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PROJETO DE LEI

 

 

CONSIDERA DE UTILIDADE PÚBLICA O
INSTITUTO ESTAÇÕES DA VIDA DE ARTE E
CULTURA, COM SEDE NO MUNICÍPIO DE
FORTALEZA, ESTADO DO CEARÁ.

 

 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:  

 

Art. 1º - Considera como de utilidade pública estadual o INSTITUTO ESTAÇÕES DA VIDA DE ARTE
E CULTURA, sociedade civil sem fins lucrativos, com sede e foro no município de Fortaleza, Estado do
Ceará.

 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

                              SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, 21 de março de 2024.    
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei visa tornar o Instituto Estações da Vida de Arte e Cultura, sociedade civil sem
fins lucrativos do município de Fortaleza-CE, como de utilidade pública estadual.

O Instituto Estações da Vida de Arte e Cultura desenvolve atividades socioeconômicas com famílias de
baixa renda, combatendo a exclusão social por meio de realizações de ações, atividades, programas e
projetos nas áreas da Arte, Cultura, Educação, Esporte, Lazer Meio Ambiente, Saúde e Tecnologia,
promovendo o desenvolvimento local integrado e sustentado. Dedicam-se ás suas atividades por meio da
execução direta de projetos, programas ou planos de ações, por meio de doação de recursos físicos,
humanos e financeiros.

O título de Utilidade Pública é o reconhecimento da União, dos Estados e dos Municípios de que a
entidade presta relevante serviços desinteressadamente à sociedade. Somente as entidades legalmente
constituídas no Brasil podem obter o título de Utilidade Pública.

Podem obter a titulação, as instituições sem fins lucrativos - aquelas capazes de reverter em finalidades
estatutárias ou em manutenção e expansão do próprio negócio todos os lucros obtidos em atividades
desenvolvidas por ela. A característica principal das entidades sem fins lucrativos é a restrição de
distribuição de lucros, onde nenhum dos associados tem direitos legais sobre o saldo financeiro positivo
da empresa.

O título de utilidade pública confere credibilidade à entidade, pois é um reconhecimento oficial do
serviço prestado por ela. De posse do título, a entidade poderá reivindicar, nos órgãos competentes,
isenção de contribuições destinadas à seguridade social e de pagamento de emolumentos (taxas cobradas
por cartórios), bem como imunidade fiscal (restrita às entidades de assistência social e de educação).

Para uma entidade receber o título de utilidade pública deverá atender aos requisitos exigidos, sobretudo,
comprovar que promove a educação ou exerce atividades de pesquisas científicas, de cultura, inclusive
artísticas, esportivas, ou filantrópicas, logo, justifica-se a nossa proposição, em virtude do aparelhamento
social prestado pela referida Associação, sendo a declaração de utilidade pública um lúcido
reconhecimento.

É importante o reconhecimento desta entidade como de utilidade pública estadual, pois a fortalecerá ainda
mais para que ela possa cumprir com os objetivos que ensejaram sua criação.

Desta forma, conto com o apoio dos ilustres pares dessa Casa Legislativa para a aprovação deste Projeto
de Lei.

                              SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ, 21 de março de 2024.
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